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RESUMO 

Este trabalho é resultado de um estudo que buscou compreender como se dá o 

trabalho pedagógico nas perspectivas da Pedagogia da Alternância paralela a 

formação profissional, em uma Escola Família na área urbana. Com o intuito de 

verificar de quais formas são ressaltados os princípios da alternância na escola, 

considerando assim, que sejam formados alunos capazes de estabelecer uma 

consciência crítica através de uma formação integral e possibilitando que o aluno se 

torne sujeito do seu processo de formação, não somente formadora de 

trabalhadores para o mundo produtivo do mercado de trabalho. Com isso, veremos 

primariamente o histórico da Pedagogia da Alternância e como se dá a formação 

nesta, em seguida, o trabalho discorre a respeito da Educação Profissional no Brasil 

e suas diversas faces, por fim será apresentada uma análise indicando o quanto 

que as competências e habilidades podem interferir na formação integral do 

individuo.  

Nossa escolha para realizar a pesquisa foi na EFTUR Padre Pietrogrande, optamos 

por esta instituição, pois, se trata da primeira no Espírito Santo a se localizar em 

área urbana, por se tratar de um estudo de caso, nossas primeiras impressões 

foram através de analise na própria escola. Esta pesquisa se caracteriza por estudo 

de caso de natureza qualitativa, através de um estudo da realidade da EFETUR, 

também como análise documental de parte do Projeto Político Pedagógico, Plano 

de curso e currículo da escola. A fim de, analisar a proposta pedagógica da 

instituição e a metodologia adotada e identificar estratégias que buscam 

operacionalizar a formação profissional em alternância.  

Palavras chave: Formação integral, Pedagogia da alternância, formação 

profissional. 
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1. INTRODUÇÃO 

Nosso interesse por uma pesquisa que abordasse a educação profissional 

relacionando-a ao regime de alternância, nasceu nas aulas das disciplinas de EJA e 

Movimentos Sociais, onde tivemos as primeiras experiências com a educação 

popular e a educação do campo, além das nossas trajetórias de vida que já nos 

motivavam a pesquisar essas áreas. 

O interesse pela educação do campo já existia mesmo antes de iniciarmos a 

graduação, por sabermos de tantos desafios enfrentados para garantir o direito a 

educação da população rural de nosso país. Já durante a graduação algumas 

matérias nos motivaram a buscar essa temática para o nosso TCC. Durante a 

disciplina de Movimentos Sociais e EJA com as leituras de Maria da Glória Gohn e 

Paulo Freire tivemos uma maior apropriação dos movimentos sociais, onde 

conhecemos alguns movimentos de educação do campo, e também programas de 

educação de jovens e adultos
1
 do Governo Federal que acontecem atualmente e os 

que aconteceram no passado, assim como movimentos da EJA no Estado do 

Espírito Santo e em toda Grande Vitória. Nas aulas de Trabalho e Educação 

tivemos contato com alguns escritos de Antônio Gramsci e as pesquisas sobre a 

Educação Profissional. Durante a disciplina compreendemos os diversos desafios 

enfrentados para se ter uma educação profissional de ênfase humanística e menos 

voltada apenas para o mercado de trabalho.  

Essas disciplinas que nos marcaram durante a graduação nos ajudaram a 

chegar na temática da nossa pesquisa, assim como, o fato do Espírito Santo ser o 

berço da alternância no Brasil nos instigaram de modo mais específico ainda, uma 

vez que as experiências iniciais de formação em alternância, como veremos 

ocorreram nessa região e se propagaram por todo o páis. Os estudos sobre 

movimentos sociais do campo nos levaram a desenvolver uma pesquisa que 

tratasse da Pedagogia da Alternância. Com isso, fomos levados a definir o contexto 

                                                           
1
  Programas do passado como o Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL) e atualmente o 

Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade de Educação 
de Jovens e Adultos (PROEJA). 
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onde a pesquisa se daria, buscamos uma Escola Família Agrícola – EFA que fosse 

próxima à Vitória. Encontramos nessa busca o município de Anchieta que possui 

duas escolas em alternância, a EFA Olivânia e a Escola Família Turismo – EFTUR 

Pietrogrande. Optamos então pela EFTUR uma vez que esta oferta apenas 

Educação Profissional e sendo uma escola pouco tempo de existência, o que nos 

proporcionou um espaço quase inédito para a pesquisa, com maiores possibilidades 

de investigação.  

A partir desse movimento de busca nasceu o nosso problema de pesquisa, 

que buscou compreender a formação profissional subsequente em alternância na 

zona urbana, uma vez que estamos diante de uma proposta pioneira que nasce 

como uma das primeiras experiências em alternância na zona urbana no Brasil. A 

partir do seguinte problema: De que forma a organização da oferta do curso 

segundo a proposta da alternância pedagógica na zona urbana é capaz de garantir 

uma formação que conserve os princípios da alternância? 

Buscamos compreender como o “[...]Plano de Formação baseado na lógica 

temática e não disciplinar [...]” (Begnami e Burghgrave, 2013) colabora para formar 

não apenas o profissional meramente para o mercado de trabalho, ou seja, o 

cidadão produtivo, “o profissional que apenas domina a técnica” (ROVAI, 2010, p. 

62), mas o profissional com uma formação integral, que vai além da técnica. 

Como ressalta Gramsci, ao falar da escola profissional. Para esse autor, 

A escola profissional não deve tornar-se uma incubadora de 
pequenos monstros aridamente instruídos num ofício, sem ideias 
gerais, sem cultura geral, sem alma, mas apenas com olhos 
infalíveis e uma mão firme... É também através da cultura 
profissional que se pode fazer com que do menino brote o homem, 
desde que essa seja uma cultura educativa e não apenas 
informativa. (GRAMSCI apud MANACORDA, 1990, p.e29) 

Essa escola defendida por Gramsci de uma “cultura educativa e não apenas 

informativa” é a escola profissional que acreditamos, e ao pesquisar uma escola 

profissional que assume os princípios da pedagogia da alternância, tomamos esses 

fundamentos como base para a nossa pesquisa. 
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A Pedagogia da Alternância chegou ao Brasil na década de 1960, mais 

precisamente no ano de 1966 na cidade de Anchieta, no Espírito Santo. Até o início 

dos anos 2000 as escolas de alternância estavam localizadas apenas na zona rural 

do Estado, entretanto a partir do acúmulo das experiências desenvolvidas o MEPES 

propõe na cidade de Anchieta a ideia pioneira de se ter uma Escola 

Profissionalizante de Turismo, em regime de alternância, na zona urbana. Essa 

escola oferta curso subsequente no eixo tecnológico de Turismo, hospitalidade e 

lazer e com inspiração humanista. 

A alternância como afirma Nosella (2013, p.19) é “[...] uma metodologia 

nascida no meio rural, mas que o transcende, pois toda relação pedagógica é uma 

dialética integradora entre o saber escolar e os saberes da vida[...]” Com isso, 

podemos crer que é possível desenvolver a alternância na zona urbana, mas para 

isso são necessárias adaptações, para que ela ocorra de fato e não perca a sua 

essência. 

Para subsidiar a pesquisa definimos os seguintes objetivos: 

Objetivo geral: 

 Compreender como acontece a formação profissional em alternância na 

EFETUR Pietrogrande, observando como os princípios da alternância se 

fazem presentes nessa formação. 

Objetivos específicos: 

 Analisar a proposta pedagógica da instituição e a metodologia adotada; 

 Analisar o Plano de Curso do curso técnico em Serviços de Restaurante e 

Bar ofertado pela instituição; 

 Identificar estratégias que buscam operacionalizar a formação profissional em 

alternância; 

 Traçar um breve perfil dos alunos que estudam na instituição. 
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2. METODOLOGIA DE PESQUISA 

Dessa forma, a escola na qual realizamos a pesquisa fica localizada no 

município de Anchieta, ES, berço da Pedagogia da Alternância. E uma região com 

um alto potencial turístico. No ano de 2004 surge a EFTUR Pietrogrande, adotando 

os princípios da Pedagogia da Alternância, porém em moldes adaptado para a zona 

urbana, buscando trabalhar as potencialidades da região. 

A partir disso assumimos uma pesquisa de natureza qualitativa e, segundo 

Bogdan e Biklen (1982, p. 13 apud Ludke e André, 1986), “[...] envolve a obtenção 

de dados descritivos, obtidos no contato direto do pesquisador com a situação 

estudada, enfatiza mais o processo do que o produto e se preocupa em retratar a 

perspectiva dos participantes”. 

Para chegarmos as repostas dos questionamentos acima assumimos como 

estratégia de pesquisa um estudo de caso, uma vez que segundo Lüdke e André 

(1986, p. 17) “[...] o interesse, portanto, incide naquilo que ele tem de único, de 

particular, mesmo que posteriormente venham a ficar evidentes certas semelhanças 

com outros casos ou situações. Quando queremos estudar algo singular, que tenha 

um valor em si mesmo, devemos escolher o estudo de caso”. 

Para tal, inicialmente começamos a observar o funcionamento da instituição, 

ouvi-los os seus gestores e monitores para compreender o seu cotidiano e ideais, 

pretendiámos analisar a proposta pedagógica, o seu Plano de Formação da 

institução e o seu Plano de Curso. Realizamos uma análise documental buscando 

“[...] identificar informações factuais nos documentos a partir de questões ou 

hipóteses de interesse [...]” (CAULLEY, 1986, p. 13 apud LUDKE E ANDRÉ, 1981), 

entretanto só tivemos acesso ao capítulo V da proposta Pedagógica que trata dos 

Princípios Filosóficos da instituição, o único documento que tivemos acesso a ele 

integralmente foi o Plano de Curso que foi apresentado ao Conselho Estadual de 

Educação no ano de 2010. Também fizemos uso de um questionário que foi 

aplicado pela diretora da escola aos alunos do vespertino, para tentarmos traçar um 

breve perfil desses sujeitos. 
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Para fundamentar nossa pesquisa, nos embasamos em autores que 

propiciaram elementos que serão de apoio para desenvolver o tema com respeito à 

formação crítica do educando e o trabalho como principio educativo. A pedagogia da 

alternância propõe ao aluno e educador a reflexão sobre a prática, de forma que o 

aluno repense e problematize tudo que vem aprendendo e exercendo ao longo de 

sua formação, visando formar um indivíduo crítico capaz de compreender a 

realidade em que está inserido.  

Para Paulo Freire (2008), o aprendizado deve ser significativo, possibilitando 

ao educando uma tomada de consciência de sua situação social. Em nosso sistema 

social marcado pelas desigualdades e diferença de classes, é necessário 

estabelecer a educação como passagem ou mesmo ponto de partida para sua 

transformação e mudança. Freire propõe uma concepção de pedagogia critizadora, 

conscientizadora, assim [...] “uma prática educativa só pode alcançar efetividade e 

eficácia na medida da participação livre e crítica dos educandos”. (2008, p.14) 

A pedagogia da alternância estreita vínculos com as ideias freirianas quando 

busca garantir a formação crítica e considera a realidade local e vivências do 

educando. É necessário que os alunos, indaguem, critiquem, reflitam afim de que 

possam ser assim, capazes através de uma tomada de consciência de compreender 

as estruturas sociais da dominação. A pedagogia da alternância traz essa 

oportunidade com o regime de alternância, tornando a prática reflexiva. Para tanto, 

concordamos com Freire, quando nos remete a importância de garantia desta 

formação ao sujeito:  

A partir das relações do homem com a realidade, resultantes de 
estar com ela e de estar nela, pelos atos de criação, recriação e 
decisão, vai ele dinamizando o seu mundo. Vai dominando a 
realidade. Vai humanizando-a. Vai acrescentando a ela algo de que 
ele mesmo é fazedor. Vai temporalizando os espaços geográficos. 
Faz cultura. É ainda o jogo destas relações do homem com o mundo 
e do homem com os homens, desafiado e respondendo ao desafio, 
alterando, criando, que não permite a imobilidade a não ser em 
termos de relativa preponderância nem das sociedades nem das 
culturas. E na medida em que cria, recrie e decide, vão se 
conformando as épocas históricas. É também criando, recriando e 
decidindo que o homem deve participar dessas épocas. (FREIRE, 
2008, p.51) 
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Desta forma, o aluno pode refletir sua origem e se posicionar como sujeito no 

mundo, estabelecendo a educação como ponto de partida para a mudança. Com 

essa ênfase o educando vai ganhando a criticidade que lhe torna capaz de se inserir 

na busca das transformações necessárias na sua realidade. Assim de acordo com 

Freire: 

[...] desde já, saliente-se a necessidade de uma permanente atitude 
crítica, único modo pelo qual o homem realizará sua vocação natural 
de integrar-se, superando o simples ajustamento ou acomodação. 
(FREIRE, 2008, p. 52,) 

A pedagogia da alternância atenta-se para o cotidiano local em que estão 

situadas as escolas. Assim como a pedagogia da alternância surge como vimos 

exatamente da necessidade de suprir algumas lacunas existentes na vida das 

pessoas no contexto do campo, com o intuito de reverter a realidade de classes 

menos favorecidas, tidas como inferiores socialmente. Para que estas pudessem 

assim, adquirir aparatos que transformassem sua realidade, removendo-as da 

posição de oprimidas e inferiores. Diante disso, a alternância confirma a importância 

de levar a oportunidade a indivíduos de se posicionarem socialmente a partir de sua 

formação escolar e profissional. A unidade da teoria com a prática favorece o 

desenvolvimento de um olhar crítico e de sua transformação.  

2.1 O Contexto da pesquisa: uma experiência pioneira 

No ano de 2004 o Movimento de Educação Promocional do Espírito Santo – 

MEPES deu início ao processo de criação de uma escola profissionalizante no eixo 

Tecnológico de Turismo, Hospitalidade e Lazer. A escola seguiria os moldes da 

Pedagogia da Alternância e com inspiração humanista. Para que o projeto da escola 

se concretizasse aborda Alves, Ferraz e Kamel (2012 o MEPES buscou parceria 

com a Associazione Amici Dello Stato Brasiliano Espirito Santo (AES – CCC) e a 

partir daí estabeleceu-se parceria com o Istituto Professionale Di Stato Per I Servizi 

Alberghieri E Della Ristorazione (IPSSAR)
2
. Com a parceria foi assinado um acordo 

de cooperação técnica entre o MEPES e o IPSSAR. Com isso, profissionais do 

                                                           
2 Escola Profissional do Estado para Serviços de Hotelaria e Restaurantes. 
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IPSSAR acompanharam o processo de implantação e formação da EFTUR e 

possibilitou intercâmbios entre os monitores do MEPES, IPSSAR e Fundação Padre 

Antonio Dante Civiero (FUNACI)
3
.  

Enquanto a escola era implantada, o MEPES realizou palestras para 

apresentar a escola a comunidade e ao empresariado da região Sul do estado, além 

de reuniões com orgãos do governo municipal dos municípios de Anchieta, Piúma e 

Iconha, buscando parcerias para a concretização do projeto.
4
 

A experiência da escola é pioneira, primeiramente por ser uma escola em 

regime de alternância na zona urbana e pelo curso que oferta não ser um curso 

voltado para o homem do campo. A alternância na escola se dá diferentemente da 

alternância nas escolas da zona rural, no turno da manhã acontece a alternância a 

qual eles chamam de Sessão Meio Sócio Profissional onde os alunos fazem 

observações nos restaurantes, hotéis e pontos turísticos da região e no turno da 

tarde ou da noite eles têm aula na escola. 

Missão da EFTUR 

 “Utilização do ensino de turismo como vetor de encontro de culturas e 
intercambio, através da formação do individuo dentro de uma visão 
humanística, globalizada e multidisciplinar, buscando a mudança de 
comportamento da comunidade, gerando melhoria da qualidade de vida e 
desenvolvimento”. 

  

 Objetivo de formação da EFTUR 

 “Ofertar curso em conformidade com as Leis Educacionais Nacionais, 
adotando uma metodologia própria (Pedagogia da Alternância) voltada para o 
meio turístico e a realidade regional onde está inserido, promovendo a 
habilitação de profissionais de nível técnico em turismo com ênfase em 
hotelaria e gastronomia”. 

                                                           
3
 Fundação irmã do MEPES fundada também pelo Padre Humberto Pietrogrande em Teresina – PI. 

4
 A escola foi equipada pela Petrobrás e a Samarco doou um carro. As verbas que mantêm a escola 

estão distribuídas da seguinte maneira: 60% do governo do Estado para o pagamento do salário dos 
funcionários, 30% da prefeitura de Anchieta para o pagamento das contas de água, luz e telefone e os demais 
10% vêm de doações. 
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A escola assume a proposta de Alternância Integrativa, que de acordo com 

Begnami e Burghgrave, (2013, p. 266): 

“[...] pressupõe um Plano de Formação baseado na lógica temática e 
não disciplinar. Os temas Geradores e os Planos de Estudo 
possibilitam um itinerário metodológico que parte da realidade, passa 
pelo aprofundamento teórico e retorna à realidade numa perspectiva 
de intervenção, experimentação e transformação. Há um conjunto de 
instrumentos e atividades que possibilitam a pedagogização da 
alternância entre a escola e o meio. Manejar esses instrumentos 
requer uma abertura para o dialogo e a interlocução dos diferentes 
saberes, bem como para o trabalho interdisciplinar, conhecimento da 
pedagogia da alternância, disciplina, planejamento e um dedicado 
trabalho em grupo pela equipe da EFA.[...]” 

Em uma visita a escola, conversamos com a diretora e conhecemos a equipe 

docente. Na sala da coordenação a diretora compartilhou como se dá a organização 

anual dos conteúdos para os cursos técnicos, sendo estes todos embasados em 

temas reflexivos, que colaboram para a construção do conhecimento crítico e 

integral do aluno.  

Pode-se observar nas fotos abaixo, a maneira como se desenvolve a 

organização anual dos conteúdos para os cursos técnicos subsequentes, a partir do 

Tema Gerador, que relaciona-se com vários subtemas ligados as temáticas das 

disciplinas. A partir desses subtemas gera-se um Plano de Estudo – PE “que indica 

e direciona as reflexões sobre as problemáticas e o desenvolvimento das práticas 

que acontecem no decorrer dos trabalhos diários e nas repercussões que estes 

estabelecem.” (PLANO DE CURSO DA EFTUR, 2010, p. 10). A organização da 

divisão dos conteúdos dos cursos técnicos da instituição é feita em duas etapas, 

que envolvem 2 bimestres cada uma. A cada etapa os cursos se voltam para o 

trabalho com um mesmo tema gerador. Já os subtemas, alguns deles, são mais 

específicos para cada formação. Cada monitor fica responsável por uma disciplina 

que abordará uma das temáticas a serem trabalhadas em cada curso. 

A organização de todo espaço escolar assim como a metodologia adotada 

favorece não só educando como também o educador, uma vez que toda a estrutura 

física e de ensino não ensina apenas o aluno a desempenhar a técnica mas o faz 
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refletir sobre temáticas cotidianas de extrema importância nos tempos atuais como 

podemos observar nos esquemas representados nas figuras abaixo: 

 

Figura 1 – Organização dos conteúdos da 1ª etapa 
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Figura 2 – Organização dos conteúdos da 2ª etapa 

 

Figura 3 – Organização Curricular 
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2.2 Estrutura da Escola 

As instalações físicas da escola não são muito amplas, o prédio fica 

localizado ao lado do escritório central do MEPES e dispõe de dois andares. No 

primeiro andar fica localizada a cozinha e o restaurante. A diretora nos apresentou 

todos os espaços da cozinha, que eles chamam de Laboratório de Cozinha que é 

dividido em três espaços: cozinha quente, copa de massas e doces, copas limpas e 

sujas. No salão do restaurante, acontece o Laboratório de Sala e Bar, com 

capacidade para 60 pessoas, esse é equipado com american-bar, e os alunos 

desenvolvem o serviço de garçom, maitre e barman. No restaurante, que funciona 

todas as sextas-feiras atendendo ao público local, os alunos colocam em prática o 

que aprenderam nas aulas e nas observações que fizeram nos restaurantes da 

região, os alunos que estão cursando o segundo semestre do curso se dividem em 

dois grupos, um grupo trabalha na cozinha e outro no salão. Assim, alternam-se: 

uma semana um grupo está no Laboratório de Cozinha e outro no Laboratório de 

Sala e Bar. Esse espaço segue os padrões de organização necessários para o 

funcionamento e atendimento ao público exigidos de todos os restaurantes. Afinal, 

como nos relatou a diretora, a EFETUR por ser guiada pelos princípios da 

pedagogia da alternância visa em todos os sentidos ensinar os alunos.  

Além desses dois laboratórios, a escola possui mais três outros, sendo esses: 

Laboratório de Estoque espaço em que o aluno aprende a fazer o controle de 

entrada, saída e compra de mercadorias, organização dos utensílios e 

equipamentos, como também a arrumação dos perecíveis e dos itens secos; o 

Laboratório de recepção é um backoffice (gestão interna) equipado com computador 

e demais equipamentos necessários para reservas e hospedagem, esse laboratório 

também possui um balcão para check-in e check-out; o Laboratório de Governança 

que é equipado como um quarto de hotel, para o treinamento do serviço de 

camareira que abrange a arrumação de cama e armário, limpeza de banheiro e 

controle de frigobar. Esses laboratórios funcionam no segundo piso da escola, além 

destes, estão também situados a biblioteca, a sala de audiovisual e a sala de aula. 

Dispor o espaço da escola para aprendizado, em que os alunos através de suas 



24 
 

vivências no ambiente da escola possam estar todo o tempo refletindo sua própria 

formação. 

São matriculados 25 alunos por turma, duas turmas por semestre. Com isso 

se organiza uma turma no vespertino e uma no noturno. Pois os turnos foram 

escolhidos devido as características e necessidades dos alunos, visto que estes em 

sua maioria são alunos trabalhadores. 

3. PEDAGOGIA DA ALTERNÂNCIA: TRAJETÓRIAS DE UMA FORMAÇÃO QUE 

VAI ALÉM DA SALA DE AULA 

A educação que é ofertada a pessoas de camadas populares, historicamente 

tem se tecido com lacunas que não privilegiam determinadas características que 

esses grupos demandam, deixando de abordar suas necessidades específicas. Pois 

indivíduos oriundos de determinadas regiões, principalmente as mais afastadas dos 

grandes centros, perpassam por uma formação em sua carreira escolar tecida por 

dicotomias, que não remete ao que estes realmente vivenciam em seu cotidiano. 

Mediante estes aspectos consideremos o meio rural e o modelo educacional que 

normalmente é proposto a este meio, em que, na maioria das vezes as aulas e o 

material didático não são preparados de acordo com as vivências destas pessoas, 

ou mesmo os professores atuantes não têm formação específica para trabalhar 

nessas localidades. Diante disto se torna fundamental pensar uma educação que se 

atente para esta realidade e vise aguçar o estudo e formação das minorias, que 

esteja pronta para receber essas pessoas assim como proporcionar uma educação 

de qualidade. 

Partindo deste pressuposto é importante considerar uma perspectiva 

pedagógica que esteja disposta a abordar estas necessidades específicas. Para 

tanto a perspectiva da alternância torna possível  a oferta de uma proposta 

como alternativa para atender aos que moram no campo e carecem desta atenção 

específica. Considerando a importância desta necessidade, destacamos que que a 

formação em alternância emerge: 

[...] de um movimento social de caráter campesino, que se organiza 
na busca de alternativas educativas que respondam às 
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necessidades e aos problemas vivenciados especialmente pela 
agricultura de base familiar, hoje constituída na sua quase totalidade 
por pequenos agricultores e trabalhadores do campo. (RODRIGUES, 
p.29, 2008) 

Com isso, a Pedagogia da alternância se coloca como uma perspectiva 

crítica ao sistema tradicional quando traz à educação do campesinato uma 

abordagem especifica de suas necessidades emergentes, através de uma 

experiência única e integrativa, aliando a teoria com a prática.  

Neste sentido, a proposta de formação em alternância surge a partir de  

agricultores motivados pelo desejo de mudanças e reversão da realidade em que 

estavam inseridos, se uniram com o objetivo de fundar escolas que atendessem a 

especificidades do meio rural. Através da mobilização de 3 agricultores e de um 

padre que buscavam uma escola que formasse o jovem para permanecer no campo 

e no meio familiar. Com isso, no ano de 1937, na França, eles fundam a Casa 

Familiar de Lauzun, a primeira Maison Familiales Rurales (MFR), uma escola para 

formar o jovem do campo motivando-o a permanecer na zona rural e trazendo 

técnicas e inovações para a sua propriedade. 

No Brasil esta experiência única chega na década de 1960, até então 

desconhecida pelos brasileiros, antes este modelo característico das comunidades 

agrícolas Européias não era utilizado em terras brasileiras, surgindo inicialmente na 

década de 30 na França, entre a 1ª e a 2ª guerras mundiais. A vista disto são 

criadas as primeiras Escolas Famílias Agrícolas (EFAS) no Estado do Espírito 

Santo, sendo as primeiras que trabalhariam a experiência da alternância. Assim 

podemos considerar segundo Rodrigues (2008) que: 

As EFAs e os CFRs
5
 são escolas ou centros de formação que 

constituem-se entidades não-governamentais sem fins lucrativos. 
São organizações calcadas no modelo de gestão associativa local, 
de caráter coletivo, e integram o movimento denominado Associação 
Internacional dos Movimentos Familiares de Formação Rural 
(AIMFR), com sede em Paris, França. (RODRIGUES, p.66, 2008) 

No Brasil, no estado do Espírito Santo que esta nova proposta educativa 

ganha força, chegando primariamente no sul do Espírito Santo a perspectiva da 

                                                           
5
 Será usada a sigla CFR para Centro de Formação e Reflexão do Mepes. 
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alternância, através do italiano Padre Humberto Pietrogrande, da ordem dos 

jesuítas, em 1965. Recém ordenado no Rio Grande do Sul ele vem para o Espírito 

Santo assumir a direção de uma escola no município de Anchieta. Podemos 

considerar assim que: 

Segundo essa perspectiva e dentro desse contexto histórico, a 
atuação de um padre italiano chamado Humberto Pietrogrande, 
como articulador entre a Igreja, as famílias e o Estado, forneceu o 
suporte necessário à criação, ao funcionamento e à sobrevivência 
das primeiras escolas em alternância, consideradas na época 
progressistas e de potencial subversivo, dado o envolvimento delas 
com a problemática social local. (RODRIGUES, p.68, 2008) 

 Pois, ao chegar ao município que havia sido colonizado por imigrantes 

italianos, ele se deparou com um cenário de muito sofrimento, uma vez que esses 

não tiveram nenhum apoio para recomeçar a vida no novo país e tiveram que contar 

com a própria sorte. Segundo relatos do próprio padre uma situação em particular o 

deixou incomodado e o fez pensar em meios para transformar a realidade local.  

Assim, no ano de 1966 o padre retorna a Itália para estudos, chegando lá ele 

teve contato com a Escola Família Agrícola de Castelfranco. O modelo das EFAs 

italianas eram inspiradas nas Casa Familiares Rurais francesas, o diretor da escola 

abriu as portas da mesma para o padre e esse sentiu o forte desejo de implantar o 

modelo no Brasil.  

Com a decisão de levar a experiência para o Brasil, é oferecida pelo diretor 

da escola Italiana cinco bolsas de estudos para jovens capixabas por um período de 

dois anos, com isso, o padre envia cartas aos padres de Anchieta, Rio Novo do Sul 

e Campinho para que esses encaminhassem os cinco jovens à Itália. No ano de 

1967 vem ao Espírito Santo quatro técnicos italianos analisar as condições políticas 

do estado e a estrutura sócio econômica, para que se pudesse implantar as escolas. 

Diante disto, de acordo com Menezes (2013) a pedagogia da alternância não 

é uma proposta oriunda do pensamento acadêmico. Uma vez que entre seus 

idealizadores não havia docentes e nem pesquisadores acadêmicos. Essa proposta 

de formação nasce de um senso comum forjado nas práticas sociais dos 

camponeses. 
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Ao longo da história das EFAS, estabeleceram-se alguns pilares dessa 

pedagogia. Podemos dizer que são quatro os pilares da Pedagogia da Alternância, 

que visam a formação integral e profissional do educando. Dos quatro pilares, dois 

são caracterizados como meios e dois como fins (JESUS, 2011). Assim temos, “[...] 

a associação das famílias dos educandos, a pedagogia da Alternância, a formação 

integral dos educandos e o desenvolvimento local sustentável. (JESUS, p. 70, 

2011). 

A parceria é uma prática indispensável no dia a dia das CEFFAs, os parceiros 

são: famílias, poder público, organizações e instituições sociais. De acordo com 

Mezenes (2013) “sem a parceria seria muito difícil a realização da alternância 

aprendizado teórico e vivência in loco.” Segundo a autora “é uma estratégia 

integrativa dos pilares e/ou princípios dos trabalhos da (EFA), uma vez que favorece 

a participação e integra certas pessoas.” 

O desafio de uma escola que atendesse a necessidade de formação 

dos jovens, sem a finalidade de afastá-los de seu meio familiar [...]. 

(MENEZES, 2013, p. 45). 

Com isso, a formação dos jovens se dava entre períodos de aprendizado 

prático em casa com seus pais, durante três semanas, e períodos de formação 

teórica com orientação do padre. Esse período durava uma semana. 

No ano de 1968 nasce o Movimento de Educação Promocional do Espírito 

Santo (MEPES), que busca a partir de então criar uma rede de escolas que 

tivessem como base a Pedagogia da alternância. Junto ao MEPES nascem as 

quatro primeiras escolas, sendo essas EFAs Olivânia em Anchieta, a primeira da 

América Latina, em seguida das EFAs de Alfredo Chaves, Iconha e Rio Novo do 

Sul, conforme afirmou o padre Pietrogrande 

(http://www.marcosocial.com.br/entrevistas/pedagogia-da-alternancia-do-sonho-

pratica-de-uma-nova-educacao-rural.). 

Na década de 1970 as EFAs vão se tornando conhecidas e ganham 

experiências nos Estados de Minas Gerais e Bahia, com o passar dos anos mais 
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Estados tomam conhecimento e novos formatos de escolas nos moldes da 

Pedagogia da Alternância vão surgindo. 

No ano de 1982, com a grande expansão das escolas em regime de 

alternância no Brasil nasce a União Nacional das Escolas Famílias Agrícolas 

(UNEFAB), que organiza as EFA’s em nível nacional. 

Para tanto, o modelo de alternância, então, propõe priorizar a dinâmica 

contida na práxis. Ou seja, provê ao estudante aparatos suficientes para que 

estabeleça seu aprendizado sem sobrepor um conteúdo a outro. Até mesmo 

possibilitando, também, que compreenda a relevância de refletir a teoria tanto 

quanto refletir a prática. Segundo a afirmação de Rodrigues: 

O desafio da alternância como nova prática discursiva seria o de 
questionar e colocar em xeque as dicotomias anteriormente 
mencionadas e situar a escola na dinâmica produtiva da sociedade. 
Nesse sentido, a pedagogia da alternância seria concebida como 
uma pedagogia do/no trabalho. Assim entendidas, todas as relações 
escolares e interescolares são relações de trabalho a serem 
tomadas de maneira indissociável. (RODRIGUES, p. 49, 2008) 

Com isso, ainda concordando com Rodrigues (2008) “Ao apresentar uma 

dinâmica própria e uma proposta de articulação-interação entre diferentes meios, 

dimensões e sujeitos”. Desta forma, é integrada a experiência escolar com a 

experiência sócio profissional, para que assim os alunos ao longo de sua formação 

possam estar conscientes de todo o processo em que estão inseridos. Ou seja, 

podendo problematizar na prática o que lhe é proposto e aprendido na teoria, até 

mesmo, podendo olhar a sua volta e compreender melhor sua realidade. Visto que 

esta experiência é possível a partir do momento que é exercitada pelos estudantes 

como forma de refletir o que aprenderam fora do contexto escolar. 

Em vista disto, a pedagogia da alternância propõe ao aluno a reflexão sobre a 

prática, de forma que repense e problematize tudo que vem aprendendo e 

exercendo ao longo de sua formação.  

Tal princípio repousa sobre a combinação, no processo educativo, 
de períodos de vivência no meio escolar e no meio sócio familiar e 
produtivo. Alternam-se, assim, duas lógicas de aprendizagem em 
meio e atividades diferentes: a aprendizagem do trabalho no meio 
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sócio familiar e produtivo, e a teórica geral na escola que, além das 
matérias consideradas básicas, propõe atividades sócio educativas 
ligadas à aprendizagem da vida associativa e comunitária. 
(RODRIGUES, p.31, 2008) 

Nessa proposta, objetiva-se formar um indivíduo crítico capaz de transformar 

sua realidade. Logo que o educando perpassa por uma formação que propicia 

momentos de reflexão e problematização, quando o aluno interage também com o 

ambiente profissional, não só com o ambiente lócus escolar. Dessa forma podemos 

considerar a relevância dessa perspectiva uma vez que ao: 

[...] integrar um estágio em empresa numa formação constitui um 

terreno propício ao desenvolvimento pessoal profissional da pessoa. 

Com efeito, nessa nova lógica de ensino-aprendizagem, o aprendiz 

encontra-se na interface de duas lógicas. Ele é o agente que gere e 

dá sentido aos desafios e às situações encontradas. (RODRIGUES, 

p. 49, 2008) 

Assim o aluno ao concluir sua formação já se sente apto ingressar no 

mercado de trabalho, capaz de colaborar positivamente para com sua realidade e 

região, assumindo uma posição crítica. 

3.1 Formação dos monitores nas Escolas Famílias 

A formação de professores na alternância constitui também uma das 

demandas que se diferencia da formação dos professores das escolas regulares. 

Os monitores, como são chamados os professores que atuam nas EFAS passaram 

a se apropriar se apropriar de uma formação específica, uma vez que são levados a 

compreender mais claramente a realidade dos alunos com quem irão trabalhar. Pois 

[...] “Os monitores aprendem o que vão ensinar vivenciando em si mesmos os 

métodos que aplicarão”. (CONCAGH, p.4 1989) Diante disso é possível perceber 

que há uma preocupação com respeito a como se dá a formação do monitor que irá 

trabalhar nas Escolas Famílias Agrícolas, uma vez que: 

As EFAS caracterizam se por uma proposta metodológica que busca 
coerência entre organização da escola e método de ensino. Para 
que ambos partilhem o mesmo espírito, propõem táticas originais em 
relação à prática docente e à formação dos monitores. (CONCAGH, 
p.5, 1989) 
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Sobretudo neste ponto, se torna possível relevar que é por meio do trabalho 

do monitor que se dará a formação do aluno em alternância que por sua vez 

contribui para a constituição do profissional. Assim a pedagogia da alternância 

compreende que o monitor ao obter uma formação voltada para a compreensão do 

espaço em que irá atuar colabora com a transformação do lócus de trabalho. A 

formação do monitor em alternância estabelece que é necessário que o monitor se 

identifique com as especificidades daqueles que vivem no campo, de modo que  

tanto este como o aluno possam ir construindo e desconstruindo suas concepções 

de mundo. Por exemplo, ele passará pelo Centro de Formação do MEPES onde 

obterá uma formação específica, que abordará os princípios da alternância. Neste 

caso é preciso introduzi-los a Pedagogia da Alternância, podendo considerar então 

que: 

A formação do monitor em alternância possibilita compreender o 
espaço-tempo da EFA, não apenas como um espaço-tempo de 
trabalho, mas também de formação. Assim como acontece no 
processo formativo dos educandos, que refletem a prática de sua 
família, de seu meio sócio-profissional e levam para escola 
problematizando, aprofundando e depois retornando ao seu meio 
para melhorá-lo e transformá-lo. O monitor em formação inicial têm 
por meio de sua alternância, CFR e EFA, a condição de construir 
seus saberes a partir das necessidades que emergem de sua 
prática. Essa prática é refletida nas formações, num coletivo de 
monitores que socializam suas necessidades e que buscam saberes 
que dêem conta da realidade existente. (JESUS, p.123, 2011) 

Com isso, através do MEPES os monitores participam durante um ano 

participar de um curso que os constituirá, durante sua formação de modo que irão 

intercalar entre o curso e a prática. Ou seja, os monitores durante o curso revezarão 

entre o Centro de Formação e as EFAS, visto que a metodologia dos cursos de 

formação se assemelha à das EFAS. Dessa forma os saberes curriculares são 

adquiridos e construídos pelos monitores nos seus processos formativos 

acadêmicos e também nos processos de formação continuada, que também são 

proporcionados pelo CFR.  

São eles que acompanham os alunos em todo o seu processo, fazendo visita 

em casa e nas propriedades, conversando com os alunos e família. Deste modo que 

ultrapassam, então, a prática da docência restrita ao espaço escolar. Neste aspecto, 
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atuam como guias que ajudarão a problematizar a realidade dos alunos. Para 

compreender melhor em que sentido a monitoria ultrapassa a prática é válido 

analisar a relação que o monitor estabelecerá com o educando, ou mesmo com sua 

família. Já que o método da alternância valoriza e destaca o envolvimento da família 

na formação do integral do aluno [...] “é uma escola que reflete e vive como as 

famílias vivem no campo” (JESUS, p.79, 2011). Assim o monitor faz um 

acompanhamento personalizado do aluno, em que cada um ficará responsável por 

um grupo de alunos a fim de acompanhar, incentivar e orientar, seus projetos 

profissionais, como afirma Jesus (2011):  

Na Escola Família Agrícola o professor é denominado de monitor, 
pois se construiu historicamente uma concepção de que sua ação 
transcende a docência e vai muito no sentido de acompanhar e 
ajudar o aluno em todas as suas atividades escolares e também no 
meio sócio-profissional, daí o nome Monitor, aquele que acompanha 
e ajuda os educandos em todas as suas atividades, sendo também 
reconhecido como diferente do professor da rede regular. (JESUS, p. 
88, 2011) 

 Assim, a pedagogia da Alternância caracteriza se por se preocupar 

com a formação integral do aluno, também como que o aluno possa se tornar um 

indivíduo crítico capaz de analisar sua situação social, de forma que este ao concluir 

sua formação já possa sentir-se apto para ingressar no mercado de trabalho, capaz 

de colaborar positivamente para com sua realidade e região, assumindo uma 

posição crítica. 

 

4. EDUCAÇÃO PROFISSIONAL: UMA EDUCAÇÃO DUALISTA DESDE OS 

PRIMÓRDIOS DA COLONIZAÇÃO 

De acordo com Manfredi (2002) apud Batista (2009) a educação profissional 

se faz presente no Brasil de forma informal desde o período colonial, uma vez que o 

escravo aprendia no próprio engenho o serviço que deveria executar, eles 

aprendiam no trabalho e para o trabalho, as técnicas estavam acima da teoria.  

A educação escolar ofertada em colégios religiosos inicia-se no ano de 1549 

com a chegada dos jesuítas, essa era destinada a um pequeno grupo, excluindo 
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assim “[...] as mulheres e os filhos primogênitos, aos quais se reservava a direção 

futura dos negócios paternos[...]”.(ROMANELLI, 1978, p.33). E essa educação que 

era ofertada não supria os anseios profissionais dos educandos. 

O ensino que os padres jesuítas ministravam era completamente 
alheio à realidade da vida da Colônia. Desinteressado, destinado a 
dar cultura geral básica, sem preocupação de qualificar para o 
trabalho [...] (ROMANELLI, 1978, p.34) 

Com a transferência da sede do governo português para o Brasil, várias 

mudanças acontecem nos âmbitos econômico e político, assim como várias 

iniciativas educacionais, como a catequese de índios, segundo Romanelli (1978, p. 

35), os padres ministravam educação elementar aos índios e a população branca 

em geral, exceto as mulheres, e educação média para a classe dominante, alguns 

davam continuidade preparando-se para ingressar na classe sacerdotal, os que não 

pretendiam seguir a vida sacerdotal iam para a Europa finalizar os estudos. 

Com a expulsão dos jesuítas o sistema educacional ficou desestruturado, 

com isso o Estado assumiu essa responsabilidade, segundo Romanelli (1978) essa 

reestruração demorou cerca de 13 anos para ocorrer.  

4.1 As primeiras iniciativas reais de Educação Profissional no Brasil 

A Educação Profissional inicia-se no Brasil formalmente no período Imperial 

mais precisamente no ano de 1809 com a criação do Colégio das Fábricas no Rio 

de Janeiro conforme afirma Santos (2010), com o objetivo de qualificar as crianças e 

adolescentes de baixo poder aquisitivo, em sua maioria órfãos ou indigentes. Esses 

alunos eram formados em um período de três anos para poderem trabalhar nas 

manufaturas das classes dominantes. 

[...] a educação profissional era financiada pela classe dominante, 
que tinha por objetivo capacitar seus trabalhadores, os mantendo 
explorados e domesticados para desempenhar as funções que lhes 
competem. (BATISTA, 2009, p. 1880) 

No século XIX “[...] foram criadas outras escolas de formação profissional 

pela sociedade civil na perspectiva da oferta de instrução teórico-prática para a 

atividade industrial.” (SANTOS, 2010, p. 25).  
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Entre 1858 e 1886, foram criados liceus de artes e ofícios nos 
seguintes centros urbanos: Rio de Janeiro, o primeiro (1858), 
Salvador (1872), Recife (1880), São Paulo (1882), Maceió (1884), e 
Ouro Preto (1886). De modo geral, o acesso aos cursos era livre, 
exceto para os escravos. As matérias que constituíam os cursos 
eram divididas em dois grupos, o de ciências aplicadas e o de artes. 
Quanto aos cursos profissionais, eram um número equivalente a 
cada uma das matérias do grupo de artes. [...] Ideológica e 
politicamente, tais iniciativas constituíam mecanismos de 
disciplinamento dos setores populares, no sentido de conter ações 
insurrecionais contra a ordem vigente e legitimar a estrutura social 
excludente herdada do período colonial (MANFREDI, 2002, apud 
BATISTA, 2009, P. 1880) 

Percebe-se uma educação que busca favorecer primeiramente a classe 

dominante com um sistema dualista de ensino, “[...] um ensino elementar e 

profissionalizante para as camadas populares e um ensino secundário propedêutico, 

ou acadêmico, voltado para o ensino superior, destinado à formação dos filhos da 

elite.” (ROVAI, 2010, p. 24). Nesse contexto, temos uma educação profissional 

voltada apenas para dá ocupação e controlar a população que vivia à margem da 

sociedade, para que essa não causasse transtornos para a elite. 

4.2 Primeira República 

O período inicial da República trouxe grandes transformações em todos os 

âmbitos da sociedade, o trabalho escravo foi abolido, o café torna-se a mais 

importante atividade econômica, a manufatura deu lugar ao sistema fabril com a 

iniciação da implantação das indústrias. 

A Constituição da República de 1891 institui a descentralização do ensino. 

Segundo Romanelli (1978) coube a União criar e controlar a educação superior e o 

ensino secundário, e aos Estados era designado criar e controlar a educação 

primário e a educação profissional que na época era compreendida como as 

escolas normais (de nível médio) para as mulheres e escolas técnicas para os 

homens. 

Essa educação dual e marcada pelo preconceito, após mais de três séculos 

de escravidão no Brasil, todo trabalho manual que antes era realizado 
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principalmente pelos escravos, e que passou a ser realizado pela classe operária, 

era tido como um “trabalho desqualificado” ou “contaminado”. 

A formação acadêmica nesse período, além de ser revestida de uma 
caráter ilustrativo para os jovens da classe alta, formava os quadros 
políticos e administrativos, enquanto os cursos profissionalizantes 
eram considerados meros preparadores de mão de obra para o 
trabalho manual, na época estigmatizado pela sua associação com o 
trabalho escravo [...]. (ROVAI, 2010, p. 24) 

Toda essa divisão já mostrava a necessidade de reforma no ensino para se 

ter um escola única, que se baseava nas ideias de Gramsci conforme descreve 

(MANACORDA, 1990, p. 158): 

[...] uma escola única de cultura geral e humanística “no sentido 
amplo e não somente tradicional”, isto é, [...] introduzir na vida social 
os jovens, dotados de uma certa autonomia intelectual e de uma 
capacidade de criação intelectual e prática ao mesmo tempo, e de 
orientação independente. 

O anseio da população por uma escola unitária começa a se manifestar no 

século XX conforme afirma Rovai (2010), entretanto no ano de 1909 o Decreto – Lei 

nº 7.566/09
6
 “cria nas capitais do Estados da República Escolas de Aprendizes e 

Artífices, para ensino profissional primário gratuito”, oficializando o ensino 

profissional no Brasil, foram criadas 19 escolas de Aprendizes e Artífices, essas 

tinham caráter assistencialista, e visavam atender a indústria que se instalava no 

país reforçando a escola dualista ao invés de promover uma educação unitária. 

Nesse mesmo período a educação profissional foi atribuída ao Ministério da 

Indústria e Comércio. 

4.3 A Era Vargas e a Reforma de Francisco Campos 

A Revolução de 1930, instaurou a Segunda República com o governo de 

Getúlio Vargas, o grande marco foi o rompimento com as oligarquias, de acordo 

com Romanelli (1978) esse movimento buscou conciliar os novos setores da 

sociedade com os setores tradicionais. 

                                                           
6
 Anexo 1 
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A Era Vargas, como ficou conhecido o período em que Getúlio Vargas se 

manteve no poder, vai de 1930 a 1945 e foi dividido em três governos, no primeiro o 

provisório que foi de 1930 a 1934, segundo do governo Constitucional durante os 

anos de 1934 a 1937 e o período ditatorial que ocorreu entre os anos de 1937 e 

1945. (Romanelli, 1978) 

Assim que Vargas assume o poder é criado o Ministério de Educação e 

Saúde Pública. Assume como ministro Francisco Campos, que realiza uma reforma 

na educação, a qual ganhou o seu nome. Segundo Romanelli (1978, p. 131) uma 

série de decretos efetivou essa reforma: 

1. Decreto n.º 19.850 – de 11 de abril de 1931: 
Cria o Conselho Nacional de Educação. 

2. Decreto n.º 19.851 – de 11 de abril de 1931: 
Dispões sobre a organização do ensino superior no Brasil e adota 
o regime universitário. 
3. Decreto n.º 19.852 – de 11 de abril de 1931: 

Dispõe sobre a organização da Universidade do Rio de 
Janeiro. 
4. Decreto n.º 19.890 – de 18 de abril de 1931: 

Dispõe sobre a organização do ensino secundário. 
5. Decreto n.º 20. 158 – de 30 de junho de 1931: 
Organiza o ensino comercial, regulamenta a profissão de 
contador e dá outras providências. 
6. Decreto n.º 21.241 – de 14 de abril de 1932: 

Consolida as disposições sobre a organização do Ensino 
Secundário. (ROMANELLI, 1978, p. 131). 

Com isso, de acordo com Romanelli (1978) o sistema passa a ter uma base 

de organização nacional, como nunca havia acontecido antes, anteriormente eram 

sistemas estaduais desarticulados do sistema nacional. O ensino secundário ganha 

uma organização condizente com o seu nome. A reforma trouxe grandes mudanças 

para o cenário nacional conforme destaca Romanelli: 

Era a primeira vez que uma reforma atingia profundamente a 
estrutura do ensino e, o que é importante, era pela primeira vez 
imposta a todo território nacional. Era, pois, o inicio de uma ação 
mais objetiva do Estado em relação à educação. (ROMANELLI, 
1978, p. 131). 

 A educação profissional é concebida pelo decreto n.º 20.158 de 30 de junho 

de 1931. Ela aparece já como uma educação focada na lógica capitalista, com o 
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nome de educação comercial, e foi organizada da seguinte maneira como nos 

apresenta Romanelli (1978): 

a) Cursos médios: 

1º ciclo – curso propedêutico; 
Cursos de auxiliar de comércio, de 2 anos; 
2º ciclo – cursos técnicos de secretário, de 1 ano; 
Guarda-livros, de 2 anos; 
Administrador-vendendor, de 2 anos; 
Atuário, de 3 anos; 
Perito contador, de 3 anos. 

b) Cursos Superior: 

Curso superior de finanças, de 3 anos. 
(ROMANELLI, 1978, p. 139) 

De acordo com Romanelli (1978), para cursar o 1º ciclo o aluno devia realizar 

um exame, já para ingressar no 2º ciclo ele deveria concluir o 1º ciclo ou a 5ª série 

do fundamental primário. Para ingressar no curso superior de finanças era 

necessário concluir os cursos de atuário ou de perito contador.  

A Reforma de Francisco Campos não foi tão bem sucedida, uma vez que não 

olhou para o momento de desenvolvimento industrial em que o Brasil vivia. Muitas 

áreas da educação ficaram esquecidas, buscando valorizar apenas as escolas das 

elites conforme afirma Romanelli (1978). 

4.4 Os pioneiros da Educação: um manifesto em defesa da escola pública e 

unitária 

No ano de 1932 é publicado o “Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova” 

escrito por jovens intelectuais que haviam participado da IV Conferência Nacional de 

Educação e aí começaram a se articular até chegar no dito texto. O texto redigido 

por Fernando de Azevedo propunha reformas educacionais. Segundo Ghiraldelli 

(2009) o documento ia em defesa da escola pública gratuita, de educação 

obrigatória, laica e de coeducação como dever do Estado que deveria se implantada 

nacionalmente. Defendiam também uma educação que atendesse os interesses do 

indivíduo e não o interesse de classes.  
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O manifesto também defendia o fim da dualidade educacional e a 

implantação de uma estrutura unificada, conforme destaca Romanelli (1978). Esta 

acabaria com a divisão que havia de um ensino primário e profissionalizante voltado 

para os pobres, e uma educação secundária e superior para a elite. 

A Constituição de 1934 na maior parte do seu texto representa uma vitória do 

manifesto, de acordo com Romanelli (1978). O artigo 148 afirma que a educação é 

direito de todos e dever do Estado oferta-la, assim como muitos outros artigos 

presentes nessa constituição, são conquistas do Manifesto. 

4.5 O Estado Novo e a consolidação do sistema dualista com a Constituição de 

1937 

As vitórias da Constituição de 1934 entretanto não vigoraram por muito 

tempo, uma vez que em 1937 com um golpe de Estado  inicia-se o Estado Novo, 

que vai dos anos de 1937 à 1945, e junto com o novo governo, uma nova 

Constituição, que conforme afirma Ghiraldelli (2009, p. 77) “uma outra Constituição, 

feita por um homem só, Francisco Campos”. 

Com a Constituição de 1937 o Estado já não aparece como no texto de 1934 

como responsável por garantir o acesso à educação. Quanto a educação 

profissional, esta enfatiza o dualismo educacional ao afirmar no artigo 129 que: 

“O ensino pré-vocacional e profissional destinado às classes menos 
favorecidas, é em matéria de educação o primeiro dever do Estado. 
Cumpre-lhe dar execução a esse dever, fundando institutos de 
ensino profissional e subsidiando os de iniciativa dos Estados, dos 
Municípios e dos indivíduos ou associações particulares e 
profissionais”. (BRASIL, 1963, apud ROMANELLI, 1978). 

Com isso, a Constituição de 1937 reafirma uma educação dual, tornando 

oficial o ensino profissional como um ensino destinado a classe baixa, ignorando por 

completo os princípios democráticos e de educação unitária defendida no Manifesto. 

Nesse período assume como ministro da educação Gustavo Campanema, 

esse assinou diversos decretos-lei, que ficaram conhecidas como Leis Orgânicas do 

Ensino. As reformas ocasionadas por essas leis ficaram conhecidas como “Reforma 

Campanema”. 



38 
 

Esses decretos-lei sistematizaram a educação profissional. De acordo com 

Romanelli (1978) no ano de 1942 as reformas começaram a ser promulgadas, 

conforme exposto abaixo: 

a) Em 30 de janeiro de 1942, o decreto-lei nº. 4.073 organizava o 
ensino Industrial (Lei Orgânica do Ensino Industrial); 

b) em 28 de dezembro de 1943, saía a Lei Orgânica do Ensino 
Comercial, pelo decreto-lei nº. 6.141; 

c) e, em 20 de agosto de 1946, findo, portanto, o Estado Novo, saía 
o decreto-lei 9.613, chamado Lei Orgânica do Ensino Agrícola. 
(ROMANELLI, 1978, p. 154). 

De acordo com Romanelli (1978) com esses decretos-lei o ensino técnico 

profissional se estruturou de acordo com as áreas econômicas que vigoravam 

naquele período, a comercial, a industrial e a agrícola. Ele se dividiu em dois ciclos 

um fundamental e um técnico.  

4.5.1 O Ensino Normal 

As escolas de Ensino Normal chegaram ao Brasil no ano de 1830, conforme 

nos relata Romanelli (1978). Essa foi a primeira da América Latina, e a primeira 

escola pública do continente americano. Elas expandiram-se rapidamente e no 

período de um pouco mais de uma década elas chegaram ao número de 540 

escolas de Ensino Normal em todo o Brasil. 

Esses cursos não dispunham de diretriz em nível federal, ficando sua 

normatização sob responsabilidade do Estado, entretanto no ano de 1946 o decreto-

lei 8530 estabeleceu os objetivos desses cursos conforme explicitamos abaixo: 

1. Prover a formação do pessoal docente necessário às escolas 
primárias; 

2. Habilitar administradores escolares destinados às mesmas 
escolas; 

3. Desenvolver e propagar os conhecimentos e técnicas relativas à 
educação da infância. (ROMANELLI, 1978, p. 164). 

O curso tinha uma formação mais voltada para a cultura geral do que para a 

formação profissional. Conforme observamos em Romanelli (1978) disciplinas como 

Desenho e Caligrafia e Canto Orfeônico tinham uma carga-horária muito mais 
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extensa que Psicologia e Pedagogia, Didática e Prática de Ensino. Além disso, a 

formação nas escolas normais só era permitida à pessoas de até 25 anos, que 

privava muitas pessoas que já estavam atuando nas salas de aula de receberem 

formação. 

4.5.2 O nascimento do Sistema S 

No ano de 1942 a partir do decreto-lei 4.048 nasce o Serviço Nacional de 

Aprendizagem dos Industriários – SENAI, segundo Ciavatta (2009, p. 274) “[...] sob 

influência de técnicos e engenheiros ligados à indústria e ao Ministério do Trabalho 

[...]”, tinha como finalidade “organizar e administrar escolas de aprendizagem 

industrial em todo o país, podendo também manter, além dos cursos de 

aprendizagem, que eram mais rápidos [...], e tinham por objetivo a preparação dos 

aprendizes menores [...]”. (ROMANELLI, 1978, p. 166). 

Alguns anos depois o Decreto-lei 8.621 de 10 de janeiro de 1946 criava o 

Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC, nos mesmos moldes do 

SENAI, porém voltado para o meio comercial e dirigido pela Confederação Nacional 

do Comércio, enquanto o que o antecedeu era administrado pela Confederação 

Nacional das Industrias.  

Essas escolas atendiam em sua grande maioria pessoas das classes 

populares. Conforme Ciavatta (2009). Enquanto isso, o acesso à escola tradicional 

era controlado pelas elites, evitando assim que as camadas populares alcançassem 

classes mais elevadas. Ainda de acordo com Ciavatta (2009, p. 283): 

[...] escolas dessa natureza preparam efetivamente para uma 
atividade positiva (o trabalho), mas estavam estruturadas de modo a 
condicionar o aluno a aceitar condições favoráveis ao capital 
(preparavam para o aluno em sua mediação negativa, a da aceitação 
da exploração do trabalhador) e passavam ao largo dos problemas 
de sobrevivência, trabalho precoce, imposições da pobreza e direito 
à educação. 

Com isso percebemos que desde a criação desses dois órgão até os dias 

atuais a sua estrutura não mudou muito, elas continuam condicionadas ao capital, 

como afirma Ciavatta (2009, p. 283) “educam pela naturalização da desigualdade 
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social”. Uma vez que sua formação não tem bases humanísticas, e sim técnicas, 

voltadas apenas para a aprendizagem da prática. 

4.6 A Redemocratização e a Constituição de 1946 

Em 1945 Getúlio Vargas é deposto e consequentemente nasce uma nova 

Constituição no ano de 1946. Segundo Romanelli (1978) ela caracterizava-se pelo 

liberalismo democrático. Assemelhava-se muito mais com a Constituição de 1934, 

onde o Estado retoma sua responsabilidade quanto à garantia do acesso à 

educação, e a descentralização do sistema educacional, e, além disso, à União 

assume a responsabilidade de estabelecer e legislar sobre as Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional. 

4.6.1 Governo JK 

 No ano de 1956 inicia-se o governo de Juscelino Kubitschek – JK, o mandato 

durou 5 anos e tinha como lema “50 anos em 5”e realizou de acordo com Ciavatta 

(2009. p. 342) “[...] profunda transformação do sistema econômico do país. 

Dominavam, então, as ideias de desenvolvimento econômico, emancipação política, 

industrialização, nacionalismo, independência política, democracia [...]”. 

O seu Plano de Metas de governo tinha como a meta 30 a educação. S 

educação viria atender as necessidades da politica desenvolvimentista desenvolvida 

pelo governo, conforme nos fala Ciavatta (2009, p. 360-1): 

O “novo” papel da escola residiria na formação de recursos 
humanos voltados para o conhecimento técnico, que 
contribuiria para acelerar o desenvolvimento econômico. A 
produção industrial reclamaria “maior número de agrônomos, 
de veterinários, de químicos, de engenheiros de todas as 
especialidades”. Urgia a “preparação de técnicos”. A oferta de 
mão de obra qualificada tecnicamente  teria dois efeitos sobre 
o desenvolvimento: impulsioná-lo e resolver, mesmo 
parcialmente, “uma questão social, geradora de tensões 
graves, como a do emprego efetivo de mão de 
obra”(CARDOSO, 1978 apud CIAVATTA, 2009, p. 360-1) 

 A formação estava focada em atender as demandas do mercado de trabalho 

crescente com o processo de industrialização em alta na época. 
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4.6.2 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

O projeto da LDBEN tramitou no Congresso entre os anos de 1947 a 1961, 

se institui pela lei 4.024 de 20 de dezembro. Segundo Ciavatta (2009, p. 411) essa 

promoveu “as reformas do ensino técnico e industrial que fizeram a equiparação 

progressiva dos cursos de níveis de ensino profissional e técnico ao ensino 

secundário e médio, possibilitando, legalmente, o acesso dos setores sociais médios 

e baixos ao ensino superior”. 

4.7 A Ditadura Militar 

No dia 31 de março de 1964 o presidente João Goulart foi deposto por um 

golpe de Estado que instituiu a Ditadura Militar no Brasil. 

A Ditadura estabeleceu novas Diretrizes e Bases para educação de 1º e 2º 

graus. A Lei 5.692 de 11 de agosto de 1971, segundo a qual o 1º grau assume o 

papel de realizar uma “sondagem vocacional e a iniciação para o trabalho. E o de 2º 

grau passa a constituir-se indiscriminadamente, de um nível de ensino cujo o 

objetivo primordial é a habilitação profissional.” (ROMANELLI, 1978, p. 238). Sendo 

assim, o 2º grau se tornou um ensino essencialmente profissionalizante conforme 

destaca Ghiraldelli Junior (2009, p. 125): 

[...] o equívoco maior da Lei 5.692/71 foi o de quebrar a espinha 
dorsal do ensino profissional existente, que até então funcionava 
bem. Tendo transformado todo o Segundo Grau em 
profissionalizante, a Lei acabou desativando, também, a Escola 
Normal [...]. 

Depois de todas essas modificações na estrutura educacional, no ano de 

1986 durante o governo do general João Figueiredo acabou com a 

profissionalização obrigatória no segundo grau. 

4.8 A Redemocratização e suas implicações para a educação profissional 

Após um período de 21 anos, em 1985 chega ao fim a Ditadura Militar no 

Brasil. Assume o governo da república José Sarney, ele nomeia Marco Maciel como 

ministro da educação, este regulamentou a “Emenda Calmon que destinava 13% 

dos recursos orçamentários do país à educação”, de acordo com Ghiraldelli Junior 
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(2009, p. 167), também criou um programa de distribuição de livros didáticos, 

ampliou a merenda escolar, que era fornecida também durante o período de férias, 

além da criação dos programas “Educação para todos” e do “Programa de 

Expansão do Ensino Técnico” que garantiu a criação de 100 escolas técnicas de 

acordo com Ghiraldelli Junior (2009). 

Com o fim do governo de José Sarney, assume a presidência Fernando 

Collor de Mello, a politica educacional de seu governo foi considerada “conturbada e 

improdutiva” (GHIRALDELLI JUNIOR, 2009, p. 168). Com o impeachment de Collor 

assume o seu vice Itamar Franco, este cuidou de “recriar – até mesmo do ponto de 

vista legal – uma série de instâncias fechadas, destruídas ou simplesmente extintas 

pelo” governo anterior.(GHIRALDELLI JUNIOR, 2009, p. 169). 

4.8.1 A reforma da Educação Profissional – governos FHC e Lula  

A nova lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº. 9394 de 20 de 

dezembro de 1996, fez com que o ensino médio passasse a integrar a educação 

básica. Já a educação profissional técnica, deixou de integrar a educação básica e 

assumiu caráter complementar ao ensino médio.  

O Decreto 2.208, de 17 de abril de 1997 que regulamentava o § 2 º do art. 36 

e os arts. 39 a 42 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, garantindo essa 

estrutura desintegrada do ensino médio com a educação profissional. De acordo 

com Ferreira (2005, p. 175):  

As principais consequências dessa estruturação foram: (1) aumentou 
a permanência do jovem na escola; (2) focalizou a formação 
profissional para a população de maior risco; (3) fechamento de 
cursos de educação profissional ofertados pelas escolas públicas e 
ampliação de sua oferta nas escolas privadas. 

  O decreto reforçou a dualidade no sistema de ensino brasileiro, e como 

afirma Ferreira (2005) este culminou no fechamento de muitos cursos técnicos 

profissionalizantes da redes estaduais e municipais de ensino, perdendo por 

completo a sua função propedêutica.  
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No ano de 2004, o então presidente Luiz Inácio Lula da Silva, assinou um 

novo Decreto Federal, o 5.154, que revoga o Decreto nº 2.208/97 “restabelecendo-

se a possibilidade de integração curricular dos ensinos médio e técnico” 

(FRIGOTTO, CIAVATTA e RAMOS, 2005, p. 1089). Mas essa integração não 

aconteceu, o ensino passou acoontecer simultaneamente e não do forma integrada, 

como podemos observar: 

A demonstração de que não há qualquer “nova concepção” 
pedagógica nesse parecer é a compreensão de que a educação 
profissional técnica de nível médio deva ser oferecida 
simultaneamente e ao longo do ensino médio. A proposta de 
integração distingui-se de simultaneidade. Este último príncipio está 
de acordo com aquele que se manifesta permanentemente no 
parecer: o da independência entre os cursos. Não foi isso que 

buscou instituir com o Decreto n. 5.154/2004. (FRIGOTTO, 
CIAVATTA e RAMOS, 2005, p. 1094) 

Outra marca do governo Lula na Educação Profissional, foram os programas 

focais como: Escola de Fábrica, Programa Nacional de Inclusão do Jovem – 

PROJOVEM, Programa Nacional de Integração da Educação Profissional ao Ensino 

Médio na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos – PROEJA.  

Vale ressaltar a proposta do PROEJA, o programa foi instituído pelo Decreto 

nº 5.478, de 24 de junho de 2005, e é considerado inédito ao trazer como proposta 

a tentativa de romper com a dualidade da educação geral e técnica pela integração 

da educação profissional a educação básica na modalidade EJA. De acordo com 

Santos (2010) no ano seguinte a instituição do programa, o decreto foi revogado 

com a promulgação do decreto 5.840, de 13 de julho de 2006, com isso ele passa a 

atender também aos alunos do ensino fundamental, e o seu nome passa de 

Programa Nacional de Integração da Educação Profissional Técnica de Nível Médio 

ao Ensino Médio na Modalidade Educação de Jovens e Adultos para Programa 

Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na 

Modalidade Educação de Jovens e Adultos. 

Com tudo isso, vale ressaltar que a reforma realizada durante este governo 

não atendeu integralmente as necessidades da educação profissional como afirma 

Frigotto, Ciavatta E Ramos (2005, p. 1107): 
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De forma semelhante ao que ocorreu em 1942, o governo conduz-se 
para o terreno de reformas parciais, antes que para uma reforma 
integral que, neste momento, equivaleria à reapropriação da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional na perspectiva defendida 
nos anos de 1980, cujo o princípio básico era o direito à educação 
laica, gratuita, de qualidade, politécnica e de formação omnilateral. 

Outra marca do governo Lula na Educação Profissional foi a expansão da 

rede federal de educação profissional, científica e tecnológica, onde a maioria dos 

Centros Federais de Educação Tecnológica (Cefets) e escolas técnicas se 

transformaram em Institutos Federais – IFs, que passaram a ofertar também ensino 

superior. De acordo com o site do MEC que trata da expansão da rede, entre os 

anos de 2003 e 2010 foram construídas e entregues 214 escolas de ensino técnico. 

4.8.2 O governo Dilma e a política de educação profissional 

O carro-chefe da política de educação profissional da presidenta Dilma 

Rousseff é o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Empego – 

PRONATEC, o programa busca “no contexto da crise global, resolver a problemática 

da formação profissional para o mercado por meio da criação do mercado de 

formação” (LIMA, 2012, p. 496). O programa reforça a desvinculação do ensino 

médio da educação profissional como fez o Decreto nº 2.208/97, uma vez que essa 

não é ofertada de forma “integrada” ao ensino médio, focando apenas na formação 

técnica. 

Uma das maiores críticas feitas ao PRONATEC está no fato dele formar mão 

de obra qualificada para as instituições privadas, onde essas só ganham com o 

benefício mas não investem financeiramente na formação do seu trabalhador, como 

destaca Lima (2012, p. 510-1): 

Dentre os grupos dominantes beneficiários da estratégia do governo 
atual podemos citar: a) os empresários que empregam os egressos 
que, ao investirem diretamente na formação (sem a mediação do 
Estado), fazem dessa modalidade de ensino (que deveria articulada 
com o Ensino Médio ser um direito social) instrumento de controle da 
qualificação dos trabalhadores inseridos na produção; b) os 
empresários que vendem os cursos que têm nesse processo fonte 
de lucros/recursos para o ensino privado, colocando em disputa uma 
mercadoria e um direito social, o público contra o privado;  
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Com isso, temos uma educação em favor do capital, a manutenção de uma 

escola dualista com um ensino técnico voltado para a população menos favorecida 

que precisa aprender a prática para ser inserido no mercado de trabalho. 

Atualmente, estão em vigor os seguintes programas de educação profissional 

do governo federal: Mulheres Mil, Certific, Programa de Expansão da Rede Federal 

de Educação Profissional, Brasil Profissionalizado, Rede e-Tec Brasil, PROEJA e o 

Curso Técnico de Formação para os Funcionários da Educação - 

PROFUNCIONÁRIO.  

5. OS SUJEITOS E OS IDEAIS DE FORMAÇÃO DA EFTUR 

Para respondermos aos objetivos da nossa pesquisa, de compreender como 

acontece a formação profissional em alternância na EFETUR Pietrogrande, 

observando como os princípios da alternância se fazem presentes nessa formação, 

solicitamos a escola o apoio na aplicação de um questionário para traçarmos um 

breve perfil dos alunos da escola, entretanto a diretora já possuía um questionário 

com muitas das perguntas que pretendíamos fazer, e com isso ela nos disponibilizou 

os resultados levantados pela escola o que tornou a nossa aplicação desnecessária. 

Além disso, solicitamos a ela o Projeto Político Pedagógico (PPP) e o Plano de 

Curso da escola. Quanto ao PPP ela afirmou inicialmente que não poderíamos ter 

acesso a ele, mas depois permitiu que a gente o folheasse e tirássemos cópia do 

capítulo que trata dos “Princípios Filosóficos e Pedagógicos” da EFTUR e nos 

repassou uma cópia do Plano de Curso que havia sido encaminhado ao Conselho 

Estadual de Educação e que foi aprovado no ano de 2010. A partir desses 

documentos disponibilizados pela escola e de outros disponíveis no site do MEPES 

realizamos a análise de dados conforme proposto inicialmente. 

5.1 Quem são os alunos da EFTUR? 

Num primeiro momento buscamos compreender como se dá a formação dos 

alunos em Alternância na EFTUR Pietrogrande, através de visitas que realizamos a 

escola fomos nos integrando mais com o trabalho que é feito na EFTUR e 

procurando reconhecer quem são os sujeitos que estão inseridos ali, entendendo 

como sujeitos os alunos que estão matriculados e cursando na instituição.  

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=18100&Itemid=1203
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=18100&Itemid=1203
http://portal.mec.gov.br/index.php/?option=com_content&view=article&id=12365
http://portal.mec.gov.br/index.php/?option=com_content&view=article&id=12365
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O primeiro contato com a escola foi por um email que enviamos para a 

diretora pedindo que nos fosse permitido visitar a instituição. A partir dai passamos a 

conhecer melhor o nosso lócus de pesquisa. 

Em uma das visitas, na tentativa de conhecer os alunos pedimos à diretora 

para aplicarmos a eles um breve questionário a fim de traçar o perfil dos sujeitos. 

Mas ao invés disto, a coordenadora do curso nos disponibilizou uma pesquisa feita 

com os alunos da 7º turma, que ela já tinha pronta, pois havia realizado o 

questionário antes de começarmos a visitar a escola. Esta pesquisa interna da parte 

pedagógica da instituição com os alunos se trata de um questionário, com perguntas 

que exploram a realidade deles. Dentre as questões levantadas para direcionar o 

questionário destacamos as que mais contribuem para o êxito de nossa pesquisa.  

O questionário foi aplicado aos alunos que estão matriculados no curso de 

hotelaria e turismo. Observamos que nem todas as questões foram respondidas por 

eles. No entanto, foi possível traçar o perfil deles ainda assim, tanto que, 

identificamos que a média de idade dos é de 41 anos. Nós perguntamos a 

coordenadora se algum aluno vinha da EJA, de acordo com ela todos vieram do 

Ensino Médio regular para cursar a formação técnica no formato subsequente na 

EFTUR, nenhum dos alunos matriculados que respondeu a pesquisa veio da 

modalidade Educação de Jovens e Adultos. 

Dos 22 alunos que responderam o município em que residem 72,7% moram 

em Anchieta, 22,7% são de Guarapari e apenas 4,6% de Piúma. Notamos que a 

maioria é do mesmo município que a EFTUR, embora uma parte considerável venha 

de outros municípios. Os 21 alunos que responderam seu estado civil 52,4% estão 

casados, 42,8 são estão solteiros e 4,7% são divorciados.  

Quando foram perguntados se estão empregados mais da metade respondeu 

que sim, totalizando 61,9, já os desempregados totalizam 38,1%, sendo que esta 

maioria trabalha ou já trabalhou na área. Sabendo que, o que qualificou esta maioria 

para se posicionaram aptos para ingressarem em seus respectivos empregos foi a 

“saber fazer”, visto que estes apenas possuíam a experiência prática, ainda não 

eram capacitados a partir da experiência técnica, ou seja, o conteúdo que garante o 
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exercício da prática. Neste ponto Kuenzer (2011) refere se a este aspecto da 

seguinte forma: 

[...] neste caso específico, a instrução assume pesos distintos em 
relação à experiência, sendo mais valorizada à medida que aumenta 
o grau de qualificação da tarefa. Quanto mais simplificada a tarefa, 
maior o valor dado à experiência como fator de qualificação. 
(KUENZER, 2001, p.133) 

Uma das questões do questionário buscava saber quem já trabalhou/trabalha 

em estabelecimentos de alimentação ou hospedagem. A partir deste levantamento 

notamos que a metade dos alunos já tinha experiência antes mesmo de cursarem a 

formação profissional na área, pois, dos 21 que responderam 71,5% trabalham ou já 

trabalharam no ramo de alimentação ou hospedagem. Assim é relevante considerar 

o que Kuenzer retrata neste ponto, uma vez que: 

A pedagogia capitalista produz, desta fora, o sentido e a própria 
incompetência no operário, na medida em que lhe é negado o 
acesso ao saber escolar e o seu saber, adquirido no exercício do 
trabalho, é desvalorizado em função do seu caráter fragmentário, de 
reduzida sistematização e baixo nível de elaboração conceitual. 
(KUENZER, 2011, p.138) 

Para tanto, se faz possível compreender a busca desses trabalhadores pela 

formação profissional em nível técnico na EFTUR, visto que só até certo ponto no 

mundo do trabalho o saber fazer tem garantia de êxito profissional e/ou boa 

remuneração, até mesmo, em vista da desvalorização do saber adquirido na prática. 

Neste sentido torna se relevante compreender que: 

[...] percebendo que o seu saber se originou da prática tendo 
consciência de sua própria competência na execução da tarefa e 
criticando o saber teórico como insuficiente para o aprendizado do 
trabalho, reconhecem a importância da aquisição deste saber, e a 
escola como local em que isto ocorre. Ou seja, percebem claramente 
que, embora a competência que a prática lhes confere seja 
suficiente para que ele realize seu trabalho com eficiência, o acesso 
a outras condições de vida e de trabalho depende da aquisição de 
outro tipo de saber, conferido pela escola: o saber teórico. 
(KUENZER, 2011, p.145) 

Diante disto, estes sujeitos recorrem a EFTUR em busca de enriquecer suas 

experiências os profissionais atrelando o trabalho manual ao intelectual, reforçando 

assim, a relevância de se integrar a teoria com a prática, como fazem as instituições 
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que atuam de acordo com os princípios da alternância. A reflexão que Kuenzer traz 

a este respeito contempla esta realidade. Para a autora, 

Em resumo, são as próprias relações de produção com sua 
pedagogia peculiar que ensinam ao operário como valorizar o seu 
saber, fazendo-o percebe-lo como insuficiente e levando-o, assim, à 
aspirar a posse do saber teórico, tanto de caráter profissional como 
de caráter geral. O operário vê nessa aquisição uma forma de 
superar sua condição de exploração, e tanto é procedente essa 
percepção que o capital procura de todas as formas controlar o 
acesso ao saber. (KUENZER, 2011, p.147) 

5.2 “PARA QUÊ” educação a EFTUR forma? 

A EFTUR como toda Escola Família utiliza “uma pedagogia própria conhecida 

como Pedagogia da Alternância” (PPP da EFTUR, cap. V, s/n). Essas escolas 

mantidas pelo MEPES tem por finalidade: 

Art. 4° - A entidade tem por finalidade a promoção integral da pessoa 
humana. Gratuitamente, promove a educação e desenvolve a 
cultura, através da ação comunitária, uma ampla atividade inerente 
ao interesse da Agricultura, e principalmente no que concerne à 
elevação social do agricultor do ponto de vista religioso, intelectual, 
técnico, sanitário e econômico. (ESTATUTO, 2009) 

Ao afirmar que a finalidade da entidade é “a promoção integral da pessoa 

humana” as escolas ligadas ao MEPES assumem uma educação que não forma 

apenas para se exercer uma determinada profissão, mas forma o aluno para ser 

sujeito ativo da sua história. A seguir apresentamos as análises do Plano de Curso 

da instituição, para entendermos “PARA QUÊ” educação a EFTUR forma. 

5.2.1 A Justificativa do Curso 

Ao justificar em seu plano de curso o “PARA QUÊ” de se abrir um curso no 

eixo tecnológico de Turismo, Hospitalidade e Lazer
7
, a escola faz uso de dados 

mercadológicos como: a movimentação financeira do turismo mundialmente, a 

participação no PIB mundial, posteriormente dados dos gastos per capita com 

viagens, e dados do turismo na região sudeste e no Espírito Santo. Entretanto não 

                                                           
7
 No Plano de Curso o nome do eixo aparece como Eixo Tecnológico: “Hospitalidade e Lazer”, entretanto 

o nome desse eixo foi alterado para “Turismo, Hospitalidade e Lazer” pela Resolução CNE/CEB nº 4 de 06 de 

junho de 2012. 
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apresenta nenhum motivo de base social para a abertura do curso, limitando-o as 

necessidades do mercado, sem apontar os princípios filosóficos e pedagógicos que 

motivaram a abertura desse curso. 

Com isso, vemos que as motivações para a abertura dessa escola de acordo 

com o documento analisado foram apenas motivações mercadológicas, muito 

diferente das motivações que levaram a abertura das primeiras escolas família no 

Estado. 

Conforme aponta o Documento de Santa Helena, que relata os objetivos das 

Escolas Família, o documento inicia-se com a seguinte passagem: 

Para planejar uma ação educativa, não é suficiente o conhecimento 
da realidade onde se atua ou da população com quem se lida, é 
preciso uma opção filosófica, isto é, é preciso explicitarmos o termo 
social 'para quê' nós queremos trabalhar. 

Em Paulo Freire essa expressão 'para quê' indica uma opção política a favor 

ou contra a ordem social vigente, para quê essa educação forma? Para quê é que a 

escola ensina o que ensina? Para quê tal saber é valorizado? É com base nessa 

reflexão que Paulo Freire afirma a não neutralidade da educação. Com isso, 

constatamos que faltou ao Plano de Curso na sua justificativa afirmar a sua opção 

filosófica e o 'para quê' eles querem trabalhar. 

Para realizar a abertura do curso a comunidade foi consultada, realizando 

pesquisas com: 

[…] alunos concluintes do ensino médio do Município de Anchieta e 
região e com os empresários de hotéis, restaurantes e similares, 
também dos mesmos municípios, visando conhecer a demanda 
potencial para a escola. (PLANO DE CURSO EFTUR, 2010, p. 4) 

Foram consultados alunos do ensino médio regular e da EJA dos municípios 

de Anchieta, Piúma e Iconha. A pesquisa pretendia saber o quantitativo de alunos 

que tinham interesse no curso e quantos o desejariam cursar concomitantemente ao 

ensino médio e quantos optariam por fazê-lo subsequente. Os resultados apontaram 

que a maioria dos alunos (66%) tinham interesse em frequentar o curso e quanto a 

articulação 30% tinham preferência pelo curso concomitantemente ao ensino médio, 

40% subsequente, e 30% não optou por nada. 
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Quanto aos empresários 88% dos entrevistados eram favoráveis a abertura 

do curso e estavam dispostos a colaborar com a formação fornecendo 

equipamentos e disponibilizando vagas de estágio para os alunos em formação. 

A pesquisa também buscou contabilizar a escolaridade dos funcionários das 

empresas pesquisadas e os resultados foram os seguintes: 41% dos trabalhadores 

possuíam apenas o ensino fundamental, 28% o ensino médio, 16% fundamental 

incompleto e 9% o médio incompleto e 6% possuem o ensino superior.  

Com isso, concluímos que apenas 34% dos funcionários poderiam se 

matricular no curso ofertado pela EFTUR, uma vez que esse é um curso de nível 

médio. Como citado anteriormente, atualmente 71,5% dos alunos matriculados no 

turno vespertino trabalham ou já trabalharam no ramo. 

5.2.2 As competências X formação integral 

Ao analisar os objetivos da escola constamos a preocupação em garantir o 

desenvolvimento das competências e habilidades formando “um profissional 

preparado a desempenhar, através das suas habilidades, as competências 

adquiridas” (PLANO DE CURSO EFTUR, 2010, p. 7), conforme a politica adotada 

pelo MEC. Entretanto assumimos a perspectiva de Ramos que problematiza a 

ênfase das competências e suas implicações para a formação. A autora defende 

como principio: 

[...] que o ensino e aprendizagem devem levar o estudante a 
compreender o processo sócio-histórico de construção do 
conhecimento científico, possibilitando-o fazer uma leitura crítica do 
mundo, estabelecer relações entre fatos, ideiais e ideologias, realizar 
atos e ações – voluntários ou compulsórios – de forma crítica e 
criativa, compreender e construir ativamente novas relações sociais. 
Essa perspectiva não admite que o ensino limite-se ao uso 
instrumental dos conteúdos. A abordagem pedagógica centrada nas 
competências apresenta um risco de se fazer um recorte restrito do 
que deve ser ensinado, limitando-se à dimensão instrumental e, 
assim, empobrecendo e desagregando a formação, por atrelar essa 
dimensão a tarefas e desempenhos específicos, prescritos e 
observados. Isto explica a resistência, ainda que não organizada, da 
maioria dos professores em conhecer, compreender e praticar a 
pedagogia da competência. A isto chamaríamos de resistência 
histórica. (RAMOS, 2011, p. 154) 
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Acreditamos, portanto, que a escola deve ser cautelosa quanto a aplicação 

dessa abordagem para não se restringir a uma “dimensão instrumental”, e assim 

deixar de lado o princípio da formação integral do sujeito.  Pois, ao colocar em 

importância maior as habilidades e competências a escola pode acabar entrando 

numa perspectiva diferente da qual assume, uma vez que de que a formação 

integral do aluno requer mais que apenas o domínio das competências. 

Diante disto, entendemos como formação completa aquela que tem como 

objetivo promover à formação e desenvolvimento integral do aluno, mantendo em 

conjunto único o manual e o intelectual as competências e o conteúdo. Assim, a 

escola deve formar para que tenha uma profissão no mundo do trabalho sem deixar 

de promover o ser humano em sua totalidade, pois, que de acordo com o 

Documento Base Educação Profissional Técnica de Nível Médio Integrada ao 

Ensino Médio: 

O trabalho também se constitui como prática econômica, obviamente 
porque nós garantimos nossa existência, produzindo riquezas e 
satisfazendo necessidades. Na sociedade moderna a relação 
econômica vai se tornando fundamento da profissionalização. Mas 
sob a perspectiva da integração entre trabalho, ciência e cultura, a 
profissionalização se opõe à simples formação para o mercado de 
trabalho. Antes, ela incorpora valores éticos-políticos e conteúdos 
históricos e científicos que caracterizam a práxis humana. (BRASIL, 
2007) 

Contudo o objetivo da educação não é meramente o individuo ser introduzido 

no mercado de trabalho, vai além da inserção, como salienta o Documento Base: 

Portanto, formar profissionalmente não é preparar exclusivamente 
para o exercício do trabalho, mas é proporcionar a compreensão das 
dinâmicas sócio-produtiva das sociedades modernas, com as suas 
conquistas e os seus revezes, e também habilitar as pessoas para o 
exercício autônomo e crítico de profissões, sem nunca se esgotar a 
elas.(BRASIL, 2007, p. 45) 

A partir dessas referências de formação analisamos o perfil do profissional 

que a escola pretende formar, encontramos o seguinte conceito: 

[…] um profissional preparado a desempenhar, através de suas 
habilidades, as competências adquiridas. Para tanto, além de uma 
formação profissional que envolve conhecimentos humanísticos e de 
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formação instrumental agrega-se os específicos, os transversais e 
os vivenciais, que habilitarão o Técnico em Serviços de Restaurante 
e Bar, ao exercício individual, contribuindo para o bom desempenho 
dessa profissão[...]. (PLANO DE CURSO EFTUR, 2010, p. 7) 

Após traçar o profissional capacitado através da aquisição de habilidades e 

competências, a escola afirma que dispõe de uma formação composta por 

conhecimentos humanísticos, conforme propõe para que haja a formação integral 

do aluno.  

Em seguida foram destacadas as competências que espera-se que o aluno 

possua ao final do curso, e nelas percebemos a forte presença dos verbos de ações 

e operações como reconhecer, projetar, executar, fornecer, conhecer, planejar. 

Entretanto não encontramos verbos como refletir e repensar, com isso, percebemos 

que a formação assume um caráter muito tecnicista voltado para o mercado do 

trabalho. 

Em uma conversa com a diretora na nossa última visita à escola, ela nos 

afirmou que o novo Plano de Curso que acabava de ser aprovado pelo Conselho 

Estadual de Educação, ao qual não tivemos acesso, teve uma redução na sua carga 

horária que passou de 1.280h para 1.040, como observamos abaixo: 
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Figura 4 – Organização Curricular autorizada no ano de 2010. 

Figura 5 – Organização Curricular autorizada em 2014 (Fonte: D.O.P.E) 
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Analisando os quadros de organização percebemos que foram reduzidas as 

horas da Sessão Escolar e ampliada as horas da Sessão Meio Sócio – Profissional, 

segundo relatos da diretora durante uma conversa informal na escola, ela afirmou 

que essa alteração de carga horária ocorreu por conta de reivindicações dos alunos 

que tinha anseio por mais momentos de prática.  

Os alunos pretendiam fortalecer sua atividade profissional através do 

aumento do tempo das disciplinas práticas. No entanto fica claro, que deste modo, 

eles estavam deixando de valorizar o conhecimento teórico para dar mais relevância 

ao trabalho manual. Assim mesmo, o corpo escolar fez algumas modificações no 

currículo, retirando disciplinas de importância teórica para formação integral deles, 

como por exemplo, é possível notar nos quadros e também de acordo com relato da 

diretora a disciplina História e cultura do Espírito Santo foi retirada do currículo, 

também foi reduzida a carga horária de outras disciplinas. 

Neste sentido a escola acaba perdendo o seu foco que é a formação integral 

do aluno, pois, ao fazer uma análise das modificações executadas fica evidente que 

a valorização maior é na parte da formação instrumental, isto se dá porque a ênfase 

e no conhecimento prático.  Quando deveria incentivar aos alunos a desenvolverem 

uma compreensão da sua função em sua totalidade através de conteúdos que 

enriqueçam sua atividade intelectual.  

5.2.3 A inserção das famílias na escola e a valorização das origens 

A parceria entre escola e família sempre foi muito presente nas Escolas 

Famílias, assim como a meta de fazer o aluno permanecer na sua comunidade de 

origem colaborando para que essa se desenvolva, e a EFTUR traça em seus 

objetivos o anseio de preservar essa característica, conforme relata em seu Plano 

de Curso: 

- Possibilitar a participação das famílias, comunidades, lideranças, 
instituições no processo educativo; 
- Valorizar o ser humano, no contexto de sua família e comunidade, 
trabalhando o desenvolvimento sustentável; 
- Estimular os jovens a permanecerem na comunidade, despertando 
um espírito empreendedor através de projetos sustentável social, 



55 
 

econômico, ambiental e cultural; (PLANO DE CURSO EFTUR, 2010, 
p. 6) 

Essas importantes bases da Alternância foram conservadas no projeto da 

EFTUR, preservando nessa nova experiência, características básicas que foram um 

dos propulsores da vinda da Alternância para Anchieta. 

6. CONCLUSÃO 

Ao iniciarmos a pesquisa pretendíamos meramente apresentar o trabalho 

pioneiro desenvolvidos pela EFTUR, que nasceu em Anchieta, onde as raízes da 

Alternância estão fincadas. Tendo analisado a estrutura pedagógica da escola 

através dos documentos disponibilizados pela mesma e das informações divulgadas 

no seu site, nos questionamos se a escola pretendia formar para o mundo do 

trabalho ou para o mercado do trabalho, uma vez que se trata de uma escola do 

MEPES, que assume como referencial a Pedagogia da Alternância, que tem como 

base a formação integral humanística do indivíduo. 

Encontramos na escola muitos princípios da alternância preservados como a 

relação família-escola, o anseio em estimular o educando a permanecer na sua 

comunidade e assim colaborar para o seu desenvolvimento, e a ação metodológica 

a partir de temas geradores que criam subtemas que dão dinâmica ao conteúdo, e 

garantem ao educando “a compreensão sobre a essência de uma atividade 

produtiva humana e sua relação com o mundo” (PLANO DE CURSO EFTUR, 2010, 

P. 10). 

A formação integral que a escola propõe, forma trabalhadores que não 

apenas dominam uma técnica, mas que têm consciência do seu agir, da realidade 

local em que estão inseridos e do poder de intervenção que eles tem naquele meio. 

Entretanto é necessário repensar alguns meios e práticas que assumiram um 

caráter muito mercadológico, uma vez que a “vivência no meio produtivo”, 

estabelecida no sistema de alternância da escola, acontece em empresas ligadas 

direta ou indiretamente ao turismo na região e a escola acaba por formar e 

aperfeiçoar mão de obra para o empresariado, que só têm vantagens com o 
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trabalho de uma instituição filantrópica que recebe verbas públicas. Vale lembrar a 

alternância de Nosella (2012, p. 82) quando ressalta que: 

[…] trata-se de uma escola cujo objetivo fundamental explícito visa 
uma mudança social, sendo que o objetivo técnico  ou de maior 
produção ou profissionalizante é submetido àquele. […] Em outros 
termos, pode-se dizer que a Escola-Família não é profissionalizante 
e sim vocacional […]  

As implicações na vida dos sujeitos, têm que estar acima dos demais 

objetivos traçados pela escola, ela não pode abandonar a sua vocação, que é 

formar homens e mulheres críticos, capazes de reinventarem a sua realidade 

pessoal e comunitária, cumprindo o papel esperado de um aluno formado por uma 

Escola Família. 
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ANEXOS 

 

DECRETO Nº 7.566, DE 23 DE SETEMBRO DE 1909 

Créa nas capitaes dos Estados da Republica Escolas de Aprendizes Artífices, para 
o ensino profissional primario e gratuito 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, em execução da lei n. 

1.606, de 29 de dezembro de 1906: 

Considerando: 

que o augmento constante da população das cidades exige que se facilite às 

classes proletarias os meios de vencer as dificuldades sempre crescentes da lueta 

pela existencia: 

que para isso se torna necessario, não só habilitar os filhos dos desfavorecidos da 

fortuna com o indispensavel preparo technico e intelectual, como faze-los adquirir 

habitos de trabalho proficuo, que os afastara da ociosidade ignorante, escola do 

vicio e do crime; 

que é um dos primeiros deveres do Governo da Republica formar codadões uteis à 

Nação: 

Decreta: 

Art. 1º. Em cada uma das capitaes dos Estados da Republica o Governo Federal 

manterá, por intermedio do Ministerio da Agricultura, Industria e Commercio, uma 

Escola de Aprendizes Artifices, destinada ao ensino profissional primario gratuito. 

Paragrapho unico. Estas escolas serão installadas em edifícios pertecentes à União, 

existentes e disponiveis nos Estados, ou em outros que pelos governos locaes 

forem cedidos permanentemente para o mesmo fim.  

Art. 2º. Nas Escolas de Aprendizes Artifices, custeadas pela União, se procurará 

formar operarios e contra-mestres, ministrando-se o ensino pratico e os 

conhecimentos technicos necessarios aos menores que pretendem aprender um 

officio, havendo para isso até o numero de cinco officinas de trabalho mnual ou 

mecanico que forem mais convenientes e necessarias no Estado em que funccionar 

a escola, consultadas, quanto possivel, as especialidades das industrias locaes. 



61 
 

Paragrapho unico. Estas officinas e outras, a juizo do Governo, irse-hão installando 

à medida que a capacidade do predio-escolar, o numero de alumnos e demais 

circunstancias o permittirem. 

Art. 3º. O curso de officinas durará o tempo que for marcado no respectivo 

programa, aprovado pelo ministro, sendo o regimen da escola do externato, 

funccionando das 10 horas da manhã às 4 horas da tarde. 

Art. 4º. Cada escola terá um director, um escripturario, tantos mestres de officinas 

quantos sejam necessarios e um porteiro continuo. 

§ 1º. O director será nomeado por decreto e vencerá 4:800$ anuaes. 

§ 2º. O escripturario e o porteiro-continuo serão nomeados por portaria do ministro, 

vencendo o primeiro 3:000$ e o ultimo 1.800$ annuaes. 

§ 3º. Os mestres de officinas serão contractados por tempo não excedente a quatro 

annos, vencendo 200$ mensaes além da quota a que se refere o art. 11 do presente 

decreto. 

Art. 5º. As Escolas de Aprendizes Artifices receberão tantos educandos quantos 

comporte o respectivo predio. 

Art. 6º. Serão admitidos os individuos que o requererem dentro do prazo marcado 

para a matrícula e que possuirem as seguintes requisitos, preferidos os 

desfavorecidos da fortuna: 

a) idade de 10 annos no minimo e de 13 annos no maximo; 

b) não soffrer o candidato molestia infecto-contagiosa, nem ter defeitos que o 

impossibilitem para o aprendizado do officio. 

§ 1º. A prova desses requisitos se fará por meio de certidão ou attestado passador 

por autoridade competente. 

§ 2º. A prova de ser o condidato destituido de recursos será feita por attestação de 

pessoas idoneas, a juizo do director, que poderá dispensal-a quando conhecer 

pessoalmente as condições de requerente à matricula. 

Art. 7º. A cada requerente será apenas facultada a aprendizagem de um só officito, 

consultada a respectiva aptidão e inclinação. 

Art. 8º. Haverá em cada Escola de Aprendizes Artifices dous cursos nocturnos: 

primario, obrigatorio para os alumnos que não souberem ler, escrever e contar, e 
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outro de desenho, tambem obrigatorio, para os alumnos que carecerem dessa 

disciplina para o exercicio satisfactorio do officio que aprenderem. 

Art. 9º. Os cursos nocturnos, primario e de desenho ficarão a cargo do director da 

escola. 

Art. 10. Constituirá renda da escola o producto dos artefactos que sahirem de suas 

officinas. 

§ 1º. Esta renda será arrecadada pelo director da escola, que com ella satisfará a 

compra de materiais necessarios para os trabalhos das officinas. 

§ 2º. Semestralmente o director dará balanço na receita e despeza das officinas e 

recolherá o saldo à Caixa Economica ou Collectoria Federal, para o destino 

consignado no artigo seguinte. 

Art. 11. A renda liquida de cada officina será repartida em 15 quotas iguaes, das 

quaes uma pertencerá ao director, quatro ao respectivo mestre e 10 serão 

distribuidas por todos os alumnos da officina, em premios, conforme o grão de 

adeantamento de cada um e respectiva aptidão. 

Art. 12. Haverá annualmente uma exposição dos artefactos das officinas da escola, 

para o julgamento do gráo de adeantamento dos alumnos e distribuição dos premios 

aos mesmos. 

Art. 13. A comissão julgadora para a distribuição dos premios a que se referem os 

arts. 11 e 12 será formada pelo director da escola, o mestre da respectiva officina e 

o inspector agricola do districto. 

Art. 14. No regimento interno das escolas, que será opportunamente expedido pelo 

ministro, serão estabelecidas as attribuições e deveres dos empregados, as 

disposições referentes à administração da escola das officinas e outras necessarias 

para seu regular funccionamento. 

Art. 15. Os programmas para os cursos serão formulados pelo respectivo director, 

de accordo com os mestres das officinas, e submetidos à approvação do ministro. 

Art. 16. As Escolas de Aprendizes Artifices fundadas e custeadas pelos Estados, 

Municipalidades ou associações particulares, modeladas pelo typo das de que trata 

o presente decreto, poderão gozar de subvenção da União, marcada pelo ministro, 

tendo em vista a verba que fôr consignada para esse effeito no orçamento do 

Ministerio da Agricultura, Industria e Commercio. 
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Art. 17. Aos inspectores agricolas compete, dentro dos respectivos districtos, a 

fiscalização das Escolas de Aprendizes Artifices custeadas ou subvencionadas pela 

União. 

Art. 18. Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 23 de setembro de 1909, 88º da Independencia e 21º da Republica. 

Nilo Peçanha 
A. Candido Rodrigues 

 


